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Projeto de Lei nº 71, de 18 de setembro de 2026
Dispõe sobre a Permissão de Uso da Quadra do Pavilhão Alberto Scholze e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar Permissão de Uso, a título precário e gratuito, da Quadra do Pavilhão Alberto Scholze, localizada junto ao Parque de Eventos José Reinoldo Steffen, a entidades privadas sem fins lucrativos, associações de bairro, organizações da sociedade civil e clubes esportivos locais.
Art. 2º O uso do espaço pelas entidades interessadas dar-se-á mediante Termo de Permissão de Uso de curto ou médio prazo, condicionado à conveniência e oportunidade da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único. Caso haja concorrência de horários ou múltiplos interessados para o mesmo período, o Município realizará chamamento público ou credenciamento para garantir a igualdade de condições na disputa pelo uso do bem público.
Art. 3º As atividades a serem desenvolvidas na quadra pelas entidades permissionárias deverão, obrigatoriamente, focar em modalidades de esporte, dança e artes.
Parágrafo único. É expressamente proibida a cobrança, pelas entidades, de ingressos, mensalidades ou taxas dos usuários finais.
Art. 4º Constituem obrigações das entidades durante o período de uso outorgado:
I - zelar pela conservação e integridade do patrimônio público, responsabilizando-se pelos danos causados por seus membros, colaboradores, participantes ou pelo público presente;
II - manter o espaço limpo, organizado e em condições adequadas de uso após o encerramento das atividades desenvolvidas;
III - observar e respeitar os horários estabelecidos no Termo de Permissão de Uso; e
IV - indicar um responsável pela utilização do espaço, o qual ficará encarregado pelo acesso ao local, abertura e fechamento do pavilhão, acionamento e desligamento da iluminação, bem como pela conferência das condições do imóvel após sua utilização.
Art. 5º A Permissão de Uso poderá ser revogada ou suspensa a qualquer tempo pelo Município, por razões de interesse público ou por descumprimento das obrigações estabelecidas nesta Lei, sem que caiba qualquer direito a indenização ou retenção à entidade.
Art. 6º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei por Decreto, fixando os documentos necessários, o cronograma de agendamentos e o modelo do Termo de Permissão de Uso.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 18 de setembro de 2026.

Charles Thiele,                                                                                                                 Prefeito.





Justificativa ao Projeto de Lei nº 71/2026
Senhor Presidente, Senhores(as) Vereadores(as):
[bookmark: _GoBack]Ao cumprimentar Vossas Senhorias com o maior respeito, encaminhamos para apreciação dos ilustres integrantes dessa Colenda Câmara, o Projeto de Lei em epígrafe, que dispõe sobre a Permissão de Uso da Quadra do Pavilhão Alberto Scholze e dá outras providências.
A presente proposição tem por objetivo disciplinar a utilização de bem público municipal por entidades que desenvolvam atividades voltadas ao esporte, à dança e às artes, promovendo o aproveitamento adequado da estrutura pública existente em benefício da comunidade.
A medida busca ampliar o acesso da população a espaços destinados à prática esportiva, cultural e recreativa, incentivando a integração social, o fortalecimento das organizações comunitárias e a promoção de atividades que contribuam para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes.
O projeto também estabelece critérios objetivos para a utilização do espaço público, assegurando transparência, igualdade de acesso entre os interessados e a preservação do patrimônio municipal. Além disso, fixa responsabilidades às entidades permissionárias quanto à conservação, organização e correta utilização das instalações, de modo a garantir sua disponibilidade e adequada manutenção para o uso coletivo.
Importante destacar que a Permissão de Uso possui caráter precário e gratuito, preservando à Administração Pública a prerrogativa de gerir o bem conforme o interesse público, sem prejuízo da fiscalização e do controle das atividades desenvolvidas no local.
Face ao exposto e considerando a sensibilidade, o comprometimento e a parceria demonstrados por esse Legislativo, é que propomos este Projeto de Lei.
Dessa forma, respeitada a legalidade, o Poder Executivo Municipal, com fundamento no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, dá por justificada a apresentação do Projeto de Lei em epígrafe, para o qual aguarda apreciação e aprovação após a tramitação na Casa Legislativa, em conformidade com o seu regimento interno. 
	Santo Cristo/RS, 71º Ano da Emancipação, 18 de setembro de 2026.


Charles Thiele,                                                                                                                 Prefeito.
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